
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CO 

EDITAL DE LICITAÇÃO N° 011/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2.929/2025 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA, Estado do Maranhão, sediado na Rua  Isaac  Martins, 371 — 

Centro — Barra do Corda — Maranhão, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, nos termos a seguir dispostos. 

DADOS DO CERTAME 

ORGÃO 
SOLICITANTE 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo da Prefeitura 
Municipal de Barra do Corda-MA. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
UTILITÁRIO, TIPO CAMINHONETE. 

Esclarecimentos Até 06/03/2026, As I4H00MIN para o endereço: 
www.licitabarradocordama.com.br  

Impugnações Até 03/03/2026, AS 23H59MIN para o endereço: 
www.licitabarradocordama.com.br  

Inicio da Sessão 
Eletrônica 

06 de  mat-go  de 2026, is 14 hOOmin 

Endereços 
eletrônicos para 

retirada do Edital 

https://wwvv.licitabarradocordama.com.br  

Valor estimado Valor Total Estimado: 
RS 351.950,00 (trezentos e cinquenta e um mil novecentos e cinquenta reais) 

Modo de Disputa Aberto 

Participação 
—  ME! / ME /EPP 

( ) Licitação Exclusiva para ME! / ME / EPP —  Art.  48, I da Lei Complementar 
n° 123/06 
( ) Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para ME! /ME/ EPP 
—  Art.  48,  III  da Lei Complementar n° 123/06 
( X ) Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio 
da proposta/ 

documentação -. 
Até 06 de março de 2026, às 14h00min 

INFORMAÇÕES 

Pregoeira BRUNO DE ARAUJO AKASHI 

Referência de Tempo: 
--.12E. 

Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de  Brasilia  
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A Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 

que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, da 

Lei Complementar n.° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e, de outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma 

ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

A Sessão Pública será realizada através do  site: wN, lie itabarradoco com,br 

1. DO OBJETO 

.1. 0 objeto da presente licitação é a Contratação de pessoa Jurídica para aquisição de Veiculo 

utilitário, tipo caminhonete, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor prego por ITEM, conforme termo de referência, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto 

2. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos, 

classificada conforme abaixo especificado: 

Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Unidade Orçamentária — 1301- Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 
Função — 18 — Gestão Ambiental  
Sub-função — 541- Preservação e conservação ambiental 
Programa — 1008 — gestão de política Ambiental 
Projeto Atividade — 2.073 — Manutenção e funcionamento da Secretaria Municipal Meio Ambiente 
e Urbanismo 
Classificação Econômica — 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 
Fonte de Recurso — 1501000000 — outros recursos não vinculados 

2.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/ inclusão dos respectivos créditos orçamentários 

e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
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específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo aditamento de 

contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico 

-,Idocoldania.coni.br, onde também deverão se informar a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização 

3.2. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no haps:/ ,  \N  VON  .1 icitabanudocordaina.com.br, 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas e para o microempreendedor individual - MEL, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006. 

3.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente 

agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego: 

3.4.1 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

3.4.2. Pessoas física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.3. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles eja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

3.4.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.4.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5. Os impedimentos de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico: 

3.6.1 Que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 Que estejam sob falência. 

3.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará -sim" ou "não" em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 

3.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

3.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.7.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

3.7.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

3.7.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

3.7.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  5° 

Constituição Federal; 

3.8. Para fins do disposto no inciso VI do  art.  68, da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor-de 

18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.9. Que seus sócios não são cônjuge ou companheiro de agentes públicos .1taita es nem possuem 

com eles vinculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

3.10. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, assinalar o campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

3.11. Em relação As microempresas e As empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante As sanções 

previstas em lei e neste Edital, em especial as sanções do  art.  156 da Lei Federal n° 14.133/21, incisos  III  

e IV. 

3.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar- se-

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43,§ 

1' da  LC  n° 123, de 2006. 

4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos, respeitados os prazos nele 

estipulados, e consignar nos campos apropriados do sistema, PARA CADA ITEM: Valor unitário e total 

do item, marca (quando for o caso), fabricante (quando for o caso); 

5.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencidrios, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. 0 prazo de validade da proposta não  sell  inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. 0 pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, não obedecerem As 

especificações técnicas pormenorizadas no edital, apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem 

acima do orçamento estimado para a contratação, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 

exigido pela Administração, apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável. 

6.3. Também será desclassificada a proposta que permita identificar o licitante antes do encerramento 

da fase de lances. 

6.4. A desclassificação  sell  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.8. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM; 

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

6.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo de real) 

6.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minu 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no \ 

caso de lances intermediários. 
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6.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

6.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.19. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no sistema, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo A. comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  

44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006. 

6.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última  of  

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) min 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

6.27.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato continuo à classificação; 

6.27.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.27.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.28. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.28.2. empresas brasileiras; 

6.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.30. Se uma mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas dar-

se-á pelo menor preço obtido entre as cotas. 

6.31. As regras previstas no item 6.25, não prejudicarão a aplicação do disposto no  art.  44 da L 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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6.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.34. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.35. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e A. compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, conforme segue: Valor unitário e total do item ou percentual 

de desconto, marca, fabricante; 

7.1.1 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.2. Ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

7.1.3. Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

7.1.4. Pregos unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de preços constante do 

Termo de Referência — Anexo 1 deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas as 

despesas que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais 

utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os  emus  diretos e quaisquer outras despesas, que 

incidirem na aquisição e/ou prestação de serviços. 

7.2. É de inteira responsabilidade do licitante a compatibilidade dos arquivos enviados  co  

sistemas usuais  (acrobat, excel, word).  
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7.3. Da mesma forma, arquivos anexados que se encontrem corrompidos, eQw, eitura impossível, 

serão passivos de desclassificação ou inabilitação. 

7.4. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de abertura da 

Sessão Pública. 

7.5. Características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência — Anexo I deste Edital. 

7.6. Fica estabelecido o prazo mínimo de duas horas, contado da solicitação do agente de contratação, 

no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 

lance ofertado, podendo ser excepcionalmente prorrogado a critério do agente de contratação em casos 

justificados. 

7.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.8. Fica caracterizado indicio de inexequibilidade, a proposta que represente o valor de 50% 

(cinquenta por cento) inferior ao cotado pela administração pública. 

7.9. Se o licitante, após a fase de lances, arrematar item ou lote que represente o valor de 50% 

(cinquenta por cento) inferior ao cotado pela administração pública, o Pregoeiro poderá exigir meios 

idôneos para fins comprovação de exequibilidade do preço apresentado pelo participante. 

7.10. Para fins de julgamento das propostas, serão considerados dentre outros meios idôneos a serem 

julgados pelo Pregoeiro, os seguintes: 

a. Notas fiscais eletrônica de entrada do produto ou serviço licitado; 

b. Notas fiscais eletrônica de saída do produto ou serviço licitado; 

c. Cupons fiscais; 

d. Conhecimento de Transporte Eletrônico (CTe); 

e. Conhecimento de Transporte Para Fretamento e outros serviços — (CTe e OS); 

f. Manifesto de documentos fiscais eletrônicos; 

g. Livro caixa da empresa; 

h. Declaração de imposto de renda pessoa jurídica IRPJ; 
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i. Documento idôneo que comprove a execução do objeto licitado com outros entes públicos. 

7.1 I. Além dos documentos descritos no item anterior, ficará a critério do Pregoeiro, a exigência de 

outros meios idôneos que comprovem a execução do objeto licitado. 

7.12. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.13. No julgamento da proposta, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, fundamentando e registrando sua decisão no SISTEMA. 

7.14. 0 PREGOEIRO poderá solicitar à licitante o envio de PROPOSTA DE PREÇOS retificada, para 

correção de erros formais. 

7.15. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, o pregoeiro poderá 

suspender o PREGÃO e marcar nova data para seu julgamento, ficando intimadas, no mesmo ato, as 

licitantes. 

7.16. 0 PREGOEIRO poderá encaminhar a PROPOSTA DE PREÇOS para análise técnica de setor 

competente ou da autoridade superior. 

7.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.18. Flavendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.5. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.6. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não- digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.12. A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante: 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a execução de 

atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 

C) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente; 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. 
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e) A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da 

seguinte documentação: 

No caso de Procurador: Instrumento de mandato público, ou Instrumento de mandato particular, 

assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em Cartório, juntamente com 

Documento de constituição da empresa e alterações, onde se verifique que o sócio subscritor possui 

legitimidade para outorgar a procuração referida. 

No caso de sócio-gerente: Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura. 

8.13. A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Ficha Cadastral; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e com a Seguridade Social —INSS mediante, 

Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 

Contribuições Federais e Divida Ativa da União. 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, mediante 

Certidão Negativa de Débitos e Certidão Negativa de Divida Ativa 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao ISSQN — Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza e TLF — Taxa de Localização e Funcionamento, através da Certidão Negativa de 

Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa; 

O Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho. 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa-de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação d 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g)  
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8.14. Qualificação Econômico-Financeira, será comprovada mediante: 
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a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

c) Os documentos referidos no item 8.14, alínea "a", limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de  indices  

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  superiores a 1 (um) resultantes 

da aplicação das fórmulas nos balanços dos dois exercícios apresentados: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

SG =  Ativo  Total  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC  = Ativo Circulante Passivo Circulante 

1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos  indices  de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão comprovar, considerados 

os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item 

mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o 

caso. 

8.15. Qualificação Técnica será comprovada mediante: 

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que comprove a 

execução de objeto similar ao ora licitado. 0 atestado deverá conter firma reconhecida ou assin 

eletrônica com certificação digital válida, ou ser acompanhado de nota fiscal ou contrato que com 

a relação; 
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8.16. Declaração da licitante de que tomou conhecimento de todas as informaçOts-e" as condições 

legais, para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. A não apresentação dessa declaração será 

entendida pelo Pregoeiro como concordância com o teor do Edital. 

8.17. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.18. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange A 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.19. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir- se outra microempresa, 

8.20. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no  "char  a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.24. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as exigências do 

item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.25. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser: 

Apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido 

Administração; 
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a) Substituida por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no 

edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei; 

8.26. Constatado o atendimento as exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  sera  declarado 

vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A Proposta de Preços readequada ao último valor do lance/negociado, assinada e digitalizada, 

bem como os documentos complementares, também poderão ser remetidos via sistema do 

\% \\, it.111,1- radocot Lialliaxonl.br, num prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação 

do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

b) Constar a Razão Social da Pessoa Jurídica, com endereço e número do CNPJ; 

c) Informar pregos unitários e totais dos itens, consoante tabela de formação de pregos constante do 

Termo de Referência — Anexo I deste Edital e abaixo, em reais, em algarismos, inclusas todas as despesas 

que resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, materiais utilizados, 

seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e quaisquer outras despesas, que incidirem na aquisição 

e/ou prestação de serviços; 

d) Os pregos propostos não poderão ser superiores aos valores estabelecidos no Termo de Referência 

— Anexo 1 deste Edital, sob pena de desclassificação. 

e) Informar o prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de 

abertura da Sessão Pública; 

Constar as características dos produtos ofertados, de acordo com as especificações constantes do 

Termo de Referência — Anexo I deste Edital; 

g) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,  fabric  

e procedência, vinculam a Contratada. 

h) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 
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i) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o prego global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

k) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante. 

1) As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §10  da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

c) Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

d) A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat"), e-mail,  de acordo com a fase do 

procedimento lie itatório. 

e) A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

iicitabarradocrdamacombr, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos adiiistrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder h. anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo A. apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

11.3. 0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano A. Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

h) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.  
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Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 12.4 

Advertência; 

Multa; 

Impedimento de licitar e contratar 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As peculiaridades do caso concreto; 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos ‘rgãos de controle. 

12.4 A sanção prevista no item 12.3  sera  aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do  art.  155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

12.5. A sanção prevista no item 12.3 poderá ser: 

a) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 5% (cinco por cento) pela inobservância do contrato respeitando-se o limite mínimo de 

0,5% da multa com base no valor do contrato, e percentual máximo de 30%. 0 atraso superior a 60 

(sessenta) dias, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

b) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçã 

total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor do  con  

per ntual máximo de 30%; 

• 

• 

a)  

b)  

c)  

d)  

12.3, 

a)  

b)  

c)  

d)  

e)  
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12.6. A sanção prevista no item 12.3  sera  aplicada ao responsável pelas infhtiO adMinistrativas 

previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do  art.  155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.7. A sanção prevista no item 12.3  sera  aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do  art.  155 desta Lei 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II,  III,  IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item anterior, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.8. A sanção estabelecida no item 12.3  sera  precedida de análise jurídica e observará as seguintes 

regras: 

a) Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do secretário 

municipal. 

h) Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defe soria Pública no desempenho da função administrativa,  sera  de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente as autoridades referidas no item anterior. 

12.9. As sanções previstas nos itens 12.3, poderão ser aplicadas cumulativamente. 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  

descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente. 

12.11. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.3 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.12. Na aplicação da sanção prevista no item 12.3, alínea `b",  sera  facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias ateis, contado da data de sua intimação. 

12.13. A aplicação das sanções previstas nos itens 12.3, alíneas "c" e "d", requererá a instauração 

processo de responsabilização. 
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12.14. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias Ateis, contado da data da intimação. 

12.15. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.16. Realizadas as provas solicitadas, será facultado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para alegações 

finais pelos interessados. 

12.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 

Lei. 

12.18. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

Reparação integral do dano causado A Administração Pública; 

Pagamento da multa; 

Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

itar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

eidade; 

Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS 

RECURSOS 

13.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias ateis 

antes da data de abertura do certame. 

a) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

b) Os pedidos de impugnação devem ser protocolados somente no Portal do 

littps //www.licitabarradocordama.com.br. 

a)  

b)  

c)  

de 1 

mid 

d)  
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13.2. Dos atos da Administração cabem: 

a) Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

1 julgamento das propostas; 

2 ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

3 anulação ou revogação da licitação; 

4 extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

5 Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias Citeis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

b) Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "1" e "2" do item anterior, serão 

observadas as seguintes disposições: 

1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais previsto no item 5  sera  iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 

§ 1° do  art.  17 da Lei 14.133/2021, da ata de julgamento; 

13.3. A apreciação dar-se-á em fase única. 

13.4. 0 recurso de que trata o item 12.3.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 

a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. 0 acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. 0 prazo para apresentação de contrarrazões  sera  o mesmo do recurso e terá inicio na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.8. Da aplicação das sanções previstas caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação. 

13.9. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

13.10. Da aplicação da sanção de Declaração de lnidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, 

que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.11. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.12. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

14.3. Prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. 0 contratado será pago de acordo com a Ordem Cronológica de Pagamentos a qual pertença. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Da sessão pública do Pregão será divulgada a Ata no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  (Ail  subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

pregoeiro 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasilia/DF. 

17.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

17.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 

incluir-se-á o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente nesta 

Administração. 

17.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. 0 Edital está disponibilizado, na inte o Portal https• \\ I icitabarradocordania.coni.br  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. 0 presente Termo de Referência visa Aquisição de Veiculo utilitário, tipo caminhonete, conforme 

especificações do ETP., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 0 material objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. 0 bem objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior A. cumprir as finalidades às quais 

se destina, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

11) 2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 351.950,00 (trezentos e cinquenta e um mil novecentos 
e cinquenta reais) conforme custos unitários descritos na  tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item Deserivio Unidade Qua  1-  R$  Unit R$ Total 

nt. 
Veiculo utilitário, tipo caminhonete, conforme especificações 
do ETP. 

UND 1  R$ 351.950,00 
j 
 R$ 351.950,00 

R$ 351.950t00 Valor Total  

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Barra do Corda enfrenta severas dificuldades operacionais 
devido à ausência de um veiculo adequado. A falta de um transporte versátil e robusto compromete a 
capacidade de resposta da equipe tanto em fiscalizações na zona urbana — como descarte irregular de 
resíduos e construções em áreas de preservação — quanto no patrulhamento da zona rural, em locais de 
difícil acesso. 

Essa carência limita a eficácia das políticas de proteção ambiental de forma ampla, impactando a 
fiscalização de crimes ambientais, o monitoramento de  Areas  de Preservação Permanente (APPs), o apoio 
a podas de árvores em vias públicas e o suporte logístico a brigadas de incêndio 

4. DO ALINHAMENTO COM 0 PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização pois o agravamento das condições operacionais da Secretaria se deu de forma superveniente 

elaboração do referido plano. A carência de um veiculo adequado, embora existente, tornou-se um 
impedimento critico e urgente para a execução das atividades essenciais de fiscalização e resposta a 
emergências ambientais, como o aumento de focos de incêndio e denúncias de desmatamento, 
configurando uma necessidade imprevista c que demanda solução imediata para não acarretar prejuízo ao 
interesse público. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 
encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Para garantir que a solução atenda plenamente às necessidades da Secretaria, o veiculo objeto 

deste contrato a ser adquirido deverá cumprir os seguintes requisitos técnicos e funcionais: 

• Tipo de Veiculo: Caminhonete cabine dupla, zero quilômetro, com tração 4x4 e 

acionamento eletrônico. 

• Capacidade de Carga:  Minima  de 1.000 kg. 

• Capacidade de Passageiros: Mínimo de 5 lugares. 

• Motorização: Potência  minima  de 200 cv, movido a Diesel. 

• Transmissão: Automática, com no mínimo 6 velocidades. 

• Características  Off-Road:  
o Distância  minima  do solo de 25 cm. 

o Suspensão dianteira independente e traseira com feixe de molas. 

• Conforto e Segurança: 
o Ar-condicionado eficiente, com filtragem de ar. 

o Itens de segurança:  Airbags  frontais, freios com sistema ABS e EBD como itens 
de série. 

• Durabilidade e Identificação: 
o Pintura anticorrosiva na cor branca ou prata. 

• Garantia e Manutenção: Garantia  minima  de 3 anos ou 100.000 km, com cobertura de 

manutenção preventiva. 

• Emplacamento: 0 veiculo deverá ser entregue devidamente emplacado e em nome da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, CNPJ n° 06.769.798/0001-17. 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 
vencedora 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

10.1. Em observância ao artigo 49, incisos II e Ill, da Lei Complementar n° 123/2006, consideran• • • ue 
não  lid  um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas o 
empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigên i. 

• 

• 
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estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do  
art.  48 da Lei Complementar 123/2006. 

11. DA IGÉNCIA CONTRATUAL 
1.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do inicio da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

1.3. 0 instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A 
vigência da contratação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.2. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO ELETRôNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.3. Forma de fornecimento 
12.4. 0 fornecimento do objeto  sera  CONTINUADO. 

13. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

0 bem deverá ser entregue imediatamente e impreterivelmente, após assinatura do contrato, na sede 
da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Barra do Corda/MA. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
0 prazo de garantia  minima  é de 3 anos ou 100.000 km, com cobertura de manutenção preventiva. 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
As comunicações entre o  &go  ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme 
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput), a seguir indicada: VALÉRIA MELO 
ALVES ROCHA — Portaria n° 128/2025, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  
art.  117, caput). 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

• 
13.1. 

13.2. 

13.3. 
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a exemplo da ordem de entrega do bem, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas A. verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

14.7. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 6. 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

14.8. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

14.9. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. 

14.10. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art.  
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. 

14.11. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

14.12. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à. conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barra do Corda deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

02— Executivo 
Unidade Orçamentária 1301 —  Sec.  Mun. de Meio Ambiente e Urbanismo 
Função 18 — Gestão Ambiental  
Sub  - Função 541 — Preservação e Conservação Ambiental 
Programa 1008 — Gestão de Politica Ambiental 
Projeto Atividade 2.073 — Manutenção e Funcionamento da Secretaria do Meio 

Ambiente e Urbanismo 
Classificação Econômica 4A.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
Fonte de Recurso 1501000000— Outros Recursos não Vinculados 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
16.1. 0 bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, em até 1 (um) dia no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.2. 0 bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituído no prazo de 3 (três) dias ateis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
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0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 3 (três) dias Ateis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligencias para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 

6.5.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

6.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia A liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento definitivo. 

16.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
17.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar A CONTRATADA todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 
10.133/21 e suas alterações posteriores; 

17.2. Planejar, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA referente A 
entrega do bem objeto do contrato; 

17.3. Comunicar A CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do bem, 
diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas, como trocas e reposição; 

17.4. Providenciar os pagamentos A CONTRATADA A. vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente; 

17.5. Comunicar a CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na entrega do bem 
objeto do contrato; 

17.6. Recusar qualquer objeto que não atenda As especificações contidas neste Termo de Referência, bem 
como sustar, no todo ou em parte, a execução de qualquer objeto, sempre que a medida for considerada 
necessária; 

17.7. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

018. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Proceder a entrega do bem adjudicado, de conformidade com o quantitativo e as especificações 
constantes no presente Termo de Referência e da sua proposta comercial, assumindo a 
CONTRATADA exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto; 
Providenciar a troca, As suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, do material 
entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam As especificações solicitadas; 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo durante o período da entrega do bem, não implicando com responsabilidade do Poder 
Público ou de seus agentes ou prepostos; 
Apresentar e atender a todas as exigências relativas A documentação, mantendo todas as condições de 
habilitação e qualificação determinadas na licitação durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como manter inalterados os preços e condições 
propostas; 

18.1. 

18.2. 

18.3. 

18.4.  



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORA,41` 

e.` 

1.8.5. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, fretes e demais 
encargos e custos inerentes que venham incidir na entrega do bem, assim como se responsabilizar por 
todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente, sobre o objeto do contrato; 

118.6. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na entrega 
do bem objeto do contrato; 

18.7. Havendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, deverá a 
CONTRATADA comunicar tal fato à CONTRATANTE em tempo hábil, de preferência por escrito, 
viabilizando a correção da situação apresentada; 

18.8. Sustar a execução de qualquer objeto entregue em desacordo com o presente Termo de Referência e 
com suas instruções estabelecidas; 

18.9. Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes do objeto 
deste Termo de Referência; 

18.10. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE; 

18.11. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos materiais, fornecendo os esclarecimentos 
necessários ao seu perfeito funcionamento; 

18.12. Facilitar o trabalho da equipe encarregada da fiscalização, prestando-lhe informações ou 
esclarecimentos que se fizerem necessários, bem como atender As suas solicitações e determinações, 
desde que não sejam conflitantes com o estabelecido neste Termo de Referência; 

18.13. A ação fiscalizadora da CONTRATANTE não fará cessar nem diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas neste Termo de Referência, 
nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou irregularidades constatadas. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no  art.  69 da Lei n° 10.133, de 2021. 

19.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da lei n° 14.133, de 21 de abril de 2021, a contratada 

que: 
20.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
20.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.4. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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20.5. Comportar-se de modo iniclôneo; 
20.6. Cometer fraude fiscal; 

21. DA FORMALIZAÇÃO LEGAL, FUNDAMENTAÇÃO E VIGÊNCIA 

21.1. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e suprimidas pela 
Secretaria solicitante. 

21.2. A recusa injustificada do contratado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as 
penalidades legalmente estabelecidas. 

Barra do Corda - MA, 02 de outubro de 2025 

• 

Raimundo dos 1. ". 1̀.  o da Silva 
Secretário d M io Ambiente 

5 
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PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

ITE 

M 
ESPECIFICAÇÃO (marca) QNT. 

VALOR 

UNITÃRI 

0 

VALOR 

TOTAL 

01 R$ R$ 

A empresa, acima qualificada, declara que: 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos 

e encargos fiscais, sociais, trabalhistas,  prey  idencidrios e comerciais e, ainda, os gastos com 

transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas; 

2. Validade da proposta: ( ) dias; 

Local e data  

Assinatura do responsável 

Obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos, simbólicos, de valor zero 

ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas 

nas ofertas dos demais licitantes 

*COLOCAR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CADASTRADA NO SISTEMA, SOB 

PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO 
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MO)ELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°011-2026 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

(Ratão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o n°, sediada na (endereço completo), declara, sob 

as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante 

o que se estabeleceu no artigo 10, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro 

de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer 

trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

11 

Cidade - Estado, 

 

de de. 

     

(Nome e assinatura do Declarante) 

Observações: 

- Emitir em papel timbrado da empresa; 

- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 



- • 

ESTADO DO MARANHÃO • e' 
ot 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA  °II  •*. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011-2026 

A licitante , CNPJ/MF n.° 

, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as 

idades da Lei, que até a presente data, que não foi declarada inid6nea por qualquer ÓRGÃO DA 

INISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito 

kal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Barra do Corda -  

Cidade - Estado, de de  

pen 

AD 

Fed 

MA  

Assinatura — Responsável 

Observações: 

- Emitir em papel timbrado da empresa; 

- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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Cant.  

PFtEFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORA' 

ODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011-2026 

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

empresa 

  

CNPJ. N°. 

   

    

• 

• 

( ) NA() possui a condição de Microempresa, nem Empresa de Pequeno Porte. 

( ) Que está enquadrada, na data designada para o inicio da sessão pública, na condição de 

M i croempreendedor Individual. 

( ) Que esta enquadrada, na data designada para o inicio da sessão pública, na condição de Microempresa 

e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta §40. Do  art.  3° da Lei Complementar n° 

123/2006. 

( ) Que está enquadrada, na data designada para o inicio da sessão pública, na condição de Empresa de 

Pequeno Porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta §4°. Do  art.  3° da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

Declaro conhecer na integra os termos da Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência 

como critério de desempate na presente licitação. 

Cidade - Estado. de de 20 . 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

Observações: 

- Emitir em papel timbrado da empresa; 

- Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQIIISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° OXX-2025 

xxx xxx, CNPJ n° xxxxxxxxxx, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de 

 

parti 'ipação no PREGÃO N° 

aten r as necessidades da  

 

/2025 para Contratação de empresa para , a fim de 

, em cumprimento ao na Lei n°. 14.133/2021, DECLARA, sob as 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para 

  

• pen  idades da lei, expressamente 

parti ipação no Pregão supracitado. 

(Local e data)  

(Representante legal) 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /  , QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARRA DO CORDA, DO ESTADO DO MARANHÃO, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE E URBANISMO E A EMPRESA 

CONTRATANTE: 0 MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA - MA, através da secretaria Municipal 

de Meio Ambiente e Urbanismo, CNPJ N.° 06.769.798/0001-17, neste ato representado pelo Secretário 

de Meio Ambiente o Sr. RAIMUNDO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA, portador do CPF: 

040.469.128-55, residente na Rua Eliezer Moreira S/N Vila Canadá, Barra do Corda — MA, doravante 

denominada CONTRATANTE. 

CONTRATADO: 

CNPJ n° 

        

, inscrito no 

,N° 

, neste ato 

  

, com sede 

   

  

, bairro 

   

em 

    

              

              

representado pelo Sr. 

 

inscrito no CPF n° 

  

, RG n° , denominado simplesmente 

CONTRATADO. 

0 CONTRATANTE e o CONTRATADO, acima qualificados, tem entre si ajustado o presente 

CONTRATO com o objeto abaixo discriminado, conforme Processo de Pregão Eletrônico n° /2025, 

Processo Administrativo 2.929/2025, regulado pelos preceitos de direito público, especialmente pela da 

Lei n° 14.133 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão eletrônico de Licitação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
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1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa Jurídica para aquisição de Veiculo 

utili rio, tipo caminhonete, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e conforme planilha 

abaix 0: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND  QT  VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

! 
1 1 
1 

R$ R$ 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; 

3. A Proposta do Contratado; 

4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

1. 0 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2. 0 prazo de vigência  sell  automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11  

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO 

1. PREÇO 

2. 
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a) 0 valor total da contratação é de RS  ) 

h) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

C) 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2. FORMA DE PAGAMENTO 

a) 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

b) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

3. PRAZO DE PAGAMENTO 

a) 0 pagamento será efetuado dentro da ordem cronológica de pagamentos após o recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação das mesmas. 

b) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

C) No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária. 

4.CONDICÕES DE PAGAMENTO 

a) A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referencia. 

b) Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de 

validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução 

do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

e) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A. documentação mencionada no  

art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

g) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

h) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

i) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

j) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

k) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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m) 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento nem parcial, nem total, conforme as 

regras previstas no presente tópico. 

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE 

a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

da apresentação da proposta. 

b) Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice relativos, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

d) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

e) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

f) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

h) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

I) 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

g)  
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6.1.  Sao  obrigações do Contratante, além das contidas nos termos de referencia: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 02 (dois) para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. São obrigações do Contratado, além das contidas nos termos de referencia: 
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a) 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

C) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

d) comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

— CNDT; 

I) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

• 

• 
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I) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

m)Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

n) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação  (art.  116); 

o) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

p) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

q) Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 

14.133, de 2021. 

r) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

s) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

t) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 

u) Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

v) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

w)Ndo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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CLÁUSULA OITAVA — ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

8.1. 0 objeto será recebido provisoriamente, será no prazo de 01 (um) dia de forma sumária, no ato da 

entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade  corn  as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, As suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

8.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

CLAUSULA NONA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a) Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: der causa 

inexecução parcial do contrato; der causa A. inexecução parcial do contrato que cause grave dano A 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa A inexecução 

total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

O fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

j) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei); 

II Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, §4°, da Lei);  

III  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei) 

IV Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base 

no valor do contrato, e percentual máximo de 30%; 

2. moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total d 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação 

plementação ou reposição da garantia, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base n 

v lor do contrato, e percentual máximo de 30%. 
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1. 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da  

Lein.  14.133, de 2021. 

3. compensatória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto, respeitando-se o limite mínimo de 0,5% da multa com base no valor do 

contrato, e percentual máximo de 30%; 

4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°) 

5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156, §7°). 

6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação  (art.  157) 

7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 

Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
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n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159) 

12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inid6neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161) 

13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

• CLÁUSULA DÉCIMA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

a) 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

b) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

C) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: ficará 

ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e poderá a 

Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual. • 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão A. conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Classificação Orçamentária: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 

Unidade Orçamentária— 1301- Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo 
Função — 18 — Gestão Ambiental  
Sub-função — 541- Preservação e conservação ambiental 
Programa — 1008 — gestão de política Ambiental 
Projeto Atividade — 2.073 — Manutenção e funcionamento da Secretaria Municipal Meio Ambien 
e Urbanismo 
Classificação Econômica — 4.4.90.52.00 — Equipamentos e material permanente 
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Fonte de Recurso — 1501000000 — outros recursos não vinculados 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12 1 - Nos termos do  art.  140 Lei n° 14.133, de 2021, Sra. VALERIA MELO ALVES ROCHA, 

Portaria a' 128/2025,  sera  designada representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos 

fornecidos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário A regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.1 PARÁGRAFO ÚNICO — A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

13.2. 0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12.  
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CL SULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

15.1 É eleito o Foro Barra do Corda - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1° da Lei n° 

14.133/21. 

Barra do Corda (MA), de de 2025. 

RAIMUNDO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA 
Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo 

CONTRATANTE 

XXXXX 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1 CPF 

2 CPF 
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Unidade compradora: 1- PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021,  Art.  28, I Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divutgação no PNCP: 18/02/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 18/02/202619:01 (horário de  Brasilia)  

Data fim de recebimento de propostas: 06/03/2026 13:59 (horário de  Brasilia) 

Id  contratação PNCP: 06769798000117-1-000027/2026 Fonte: BR Conectado 

Objeto: 

Contratação de pessoa Jurídica para aquisição de Veiculo utilitário, tipo caminhonete, 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

Itens Arquivos Histórico 

PORTAL  

NACIONAL 
CONTRATACOES 
PUBLICAS 

Criado pela Lei n°14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) 

o sitio eletrônico oficial destinado a divulgação centralizada e obrigatória dos atos 

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel 

diploma 

E gerido pelo Conste Gestor da Rede Nacional de Contr atagoes Publicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764 

de 9 de agosto de 2021 

O desenvolvimento dessa versão do Portal e um esforço conjunto de construçao 

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido 

comitê. 

httpsi/pncp.gov.br/app/eddais/06769798000117/2026/27?windowld=eca  
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VISO DE LICITAÇÃO. PREGA0 ELETRÔNICO N°  00612626- PIABC/MA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  3782/2026. 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, Minutes de seu 
Pregoeiro e equipe de apoio, toma público para conhecimento de todos 
que estará realizando Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRONICA.  corn enteric,  de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos da Lei n°  14 133/2021. do Decreto Municipal  re'  138/2023. e demais 
legislações aplicavere ohjeto Contratação de pessoa(s) juridica(s) para 
fornecimento de  Mere-ida Escolar  (NAG  Pereciveis), de interesse da 
Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Barra do Corda/MA. 
inicio da dispute ocorrera no dia 05 de março de 2026, as 18600min, horerio 
de Brasilia/DE Local' ortal de Compras WVPM. hatabarradocordamacom.lar 
Os interessados podero adquirir o Edital e seus anexos junto a Comissão 
Permanente de Lici o -  CPL,  no sede da Prefeitura, localizada na Rua  
Isaac  Martins, n' 371, entro - Barra do Corda - MA. CEP 65950-000, no  
home,  de 08h0Ornin à 12h0Omin, no Portal do Municipio: www.barradocor-
da.ma.gov.br, no Po de Compras www.licitabarradocordarna.com.br, e  no 
Portal Nacional de Co Públicas (PNCP). Para mais esclarer.000dau  
sobre a licitação, nrrjear  ern  contato pelo seguinte cplbdc25@g- 
metcorn. Barra do Cpúlo - MA, 12 de fevereiro de 2026. Bruno de Ara*.  
Akashi  - Pregoeiro do Municiplo.  

firt Errata° Do MARANHAo 
Afigrataft MUNICIPAL Oh... Do COROA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°  007/2026 - PMBC/MA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO W 3780/2026. A Prefeitura Municipal de 
Barra do Corda - MA, atravos  doces Pregoeiro e equipe de apoio, toma 
público para conhecimento de todos que estará realizando Ucitação na 
modalidade PREGA0 na forma ELETRÔNICA. com  criterio de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n°  14.133/2021, do Decreto 
Municipal n°  138/2023 e tomais legislações aplicáveis. Objeto: Contratação 
de pessoa(s) juridices) pare fornecimento de Merenda Escolar (Pereciveis), 
de interesse da Secretaria Municipal de Educação do Municipio de Barra do 
Corda/MA 0 inicio da dispute ocorrerá no dia 05 de março de 2026, as 
09h0Ornin, horário de Brasilia/DF. Local: Portal de Compres www.licitabarra-
docordsma.com.br  Os reressados poderão adquirira Edital e seus anexos 
junto a Comissão Pcrmanente de Licitação -  CPL,  na sede da Prefeitura, 
localizada na Rua  Isaac  Martins, n°371. Centro -- Barra do Corda - MA, CEP: 
65950-000, no horario rIo 08h00min as 12h00min, no Portal do Municipio 
www.barradacordarna goebr, no Portal de Compras wwwlicitabarradocorda-
ma com.br, e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Para 
mais esclarecimentos sobre a licitação, entrar  ern  contato pelo seguinte  
e-mail:  cplbdc25@greartcom.  Barra do Corda - MA,12 de fevereiro 
de 2026. Bruno de Araujo  Akashi  - Pregoeiro do Municipio. 

aft 911,0000 MARANHAO 
ROCCIRI A  PAP...  MUNICIPAL  OF  BARRA no GORDA 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N0  00912026- PMBC/- 
MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  3781/2026, 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através de seu 
Pregoeiro e  equips  de apoio, torna público pare conhecimento ae todos 
que estare melizavdq Licitaçao na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRONICA. com  crério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
teenos da Lei n°  14.1 . 021, do Decreto Mumapal n°  138/2023. e demais 
legslações aplicaves. Objeto: Contratação de pessoa(s) juiridica(s) para 
fomecimento de nda Escolar (Hortifrutigranjerro). de interesse  tie  
Secretaria Municipal Educação do Município de Barra clo Carrie/MA. O 
inicio da dispute ocorrqpú no dia 05 de março de 2026, as 14605mi0. hordrio 
de Brasilia/OF. Local:  oriel  de Compras www.licitabarradocordena.combr. 
Os interessados pode rho adquirir o Edital e seus anexos junto a Comissão 
Permanente de Licitação -  CPL.,  na sede da Prefeitura. localizada no Rua  
Isaac  Martins,  re'  371. Centro - Barra do Corda - MA. CEP: 65950-000, no 
horário de 081100min as 121100mi0, no Portal do MunicIper www.barradocor-
damagov  be  no Portal de Compras wirwelicitabarradocordama.Corn br, oco 
Pornal Nacronal de Corti-etc:6es PUblicas (PNCP). Para mais esclarecimentos 
sobre a licitaçfko, ellirar em cantata  pee  seguinte  e-mail:  cplhdc25@g-
mail.com.  Barra do Corda - MA. 12 de fevereiro 40 2026, Bruno de Araújo  
Akashi  - Pregoeiro do MiVnicipio  

ir LOTADO DO MARANHÃO  
..Cap  PREM., MUNICIPAL  OE  BARRA DO COMM 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 02/2026. A Prefeitura Municipal de 
Barra do Corda MA, Craves da Agente de contratação e equipe de apoio, 
burro  public°  para conhertimento de todos que estare realizando Licitação 
no MODALIDADE DISPENSA, na forma ELETRÔNICA,  corn  critério de 
julgamento, MENOR PREÇO POR ITEM, nos  terrines  da Lei n°  14.133/2021. 
OBJETO: Contrataçao de pessoa juridica para aquisição de flores naturais para 
evento alusivo ao DIA INTERNACIONAL DA MULHER para os servidores 
pubecos municipais e , população do municipm de Barra do Corda- MA, 
conforme coneçoes, re:lades e  exigences  estabelecidas neste  afire'  e seus 
anexos. Data de r mento de propostas: 19/022026 as 08h0Omin 
24/02/2026 es 08h00 abertura da sessao dia 24/02/2026. das 08h01min as 
14h01min horário de 5tsilia1DF. Local: Portal de Compras Ucitanet www.lici-
tanetcom.br. Os jrrterados poderão adquirir o Edital e seus anexos junto A 
Cornissao Pemmnente v Lidtaçeo -  CPL.  ria sede da Protetora localizada na 
Rua  Isaac  Martins, n°  3l, Centro - Barra do Corda - MA CEP 65950-000 no 
twos/co clv 08600min asi2h0Omin. no Portal do Municipio: vesevbarradocoraa.-
ma.gov.br. no Portal de Compras Licitenet. e no Portal Nacional de Contratações. 
Públicas (PNCP). Para rnas ee.clarecimentos sobre a licitação, entrar  ern  contato 
pelo seguinte e-mar: Ibdc25@gmail.com. Barra do Corda - MA. 12 de  
hereon:,  de 2026. A lia de Sousa da Silva. Agente de Contratação do 
Municipto 

.11.2000 MARANHAO 
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AVISO DE LICITAÇAC PREGÃO ELETRÔNICO N°  005/2026 - PMBC/MA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  3526/2025. A Prefeitura Municipal de 
Barra do Corda - MA. através de seu Pregoeiro e equipe de apoio, toma 
pub/too para conhecimento de todos que estare realizando Licitação na 
modalidade PREGAO na forma ELETRÔNICA, com criterio de julgamento 
MENOR PREÇO POR  Ft  EM, nos termos da Lei n°  14.133/2921, do Decreto 
Municipal n° 138/2073 e demais legislações aplicáveis. Objeto' Contratação 
de empresa para locação de som, iluminação, banheiros químicos, equipe de 
segurança, gerador de energia e bandas para paixão de cristo. O elide da 
dispute ocorrera no dia 09 de março de 2026, as 14h00mi0. horário de 
Brasilia/DF. Local-  Portal de Compras vemelicitabarradocordama.com.br. Os 

porlereo adquirir o Edital e seus anexos junto à Comissão 
lemianente de Licitação - CPI_ na sede da Preleitura, localizada na Rua 
saac Martins, n" 371, Çeritro - Barra do Corda- MA. CEP: 65950-000, no 
horano do 08h00min ,12h00mi0, no Portal do Municipe. www.barradocor-
da.ma.gov.br, no Port iie Compras wwwlicitabarradocorttamacom.br  e no 
Portal Naaonal de Cort açães Públicas (PNCP). Para mais esclarecimentos  
sobre a licitação errtt  ern  contato pelo seguinte  e-mail:  cplbdc25@g.-
mail  com Barra do C a - MA 12 de fevereiro de 2026. Bruno de Araújo 
4kashi Pregoeiro do 

113A spagrA PREFEITURANUNI.PAL  Or  SARRA DO  CMS,  

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°  011/2026 - PMBC/MA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  2.929/2025. A Prefeitura Municipal de 
Barra do Corda - MA, através de seu Pregoeiro e  equine  de apoio, tome 
publico para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, com  criteria  de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei n°  14 133/2021. do Decreto 
Municipal n°  138/2023, e demais legislações apliciveis. Objeto: Contratação 
de pessoa Juridica pare aquisição de Veiculo utilitário, tipo caminhonete, de 
interesse da Secretaria Municipal de Meio Arnbiente do Municipio de Barra do 
Corda/MA. 0 inicio da disputa  °eerier-a no dia 06 de março de 2026, as 
14h00min, hora/ia de Brasilia/DF. Local Portal de  Cameras  www.licitabarra-
dccorriame.conebr. Os interessados poderão adquirir o Ed/rate seus anexos 
junto ã Comissão Permanente de Licitação -  CPL,  na sede da Prefeitura 
localizada na Rua  Isaac  Martins, 00 371, Centro - Barra do Corda -MA, CEP: 
65950-000, no horário de 0131100min As 12h0Omin. no Portal do Municipio: 
www.barradocorda.ma.gov.br, no Postal de Compras www.licitabarradocorda-
ma.com.M. e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Para 
mais esclarecimentos sobre a licitagrão, entrar em contato pelo seguinte  
e-mail:  celbdc25@gmaitcom.  Barra do Corda - MA, 11 de fevereiro 
de 2026. Bruno de Araújo  Akashi  - Pregoeiro do Municipio.  
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 02/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO 56/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1024/2024- Barra do Corda/MA. 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO. Segundo Termo Aditivo do 
Contrato n* 43/2025- PREGÃO ELETRÔNICO 56/2024. 
CONTRATADA: LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI,  inscrito 
no  CNN  n" 11.054.901/0001-82. Contratante: Municipal de 
Infraestrutura, CNPJ N° 06.769.798/0001. Importa o presente termo 
aditivo a alteração da Clausula segunda do contrato  if.  43/2025. 
alterando o prazo de vigência de 12 de fevereiro de 2025 a 12 de 
fevereiro de 2026, para 12 de fevereiro de 2025 a 12 de fevereiro de 
2027. DATA: Barra do Corda (MA), 09 de fevereiro de 2026.  ASS:  
FELIPE RODRIGUES VIEIRA, CARG: Secretario Municipal de 
Infraestrutura /Barra do Corda - MA. 
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110150 DE  LICITAÇÃO  

CONCORRENCIA ELETRONICA TP 0112026  
PROCESSO  ADMINISTRA11V0  tr  011/2026  

OBJETO,  Contrsteolo de ern,nm especielinda ern eneenherie pare comb,.  da  Cass de 
Acohimento InsNocionat (gismos e adoleacenzes) no munopio de Caroline • MA  
ABERTURA:  0501202000 091,00ron  
EDITAL:  Dtsponlvel no p001. 04 transparent-a desko minces lereferewerternariatiovInAcits- 
waists PhD rs arm hois cm do 
ROTA: Meares oformaorMa 004.020 ser abbess  na  aala do Departarnento de Lades., e pa o 
e-mall. eplr0oerdina. rna sever 

Carolina • MA, so. 12 dies de fireerreIro de 2026. 

Rankle Teixeira Googol,.  
Agente  de Contratacao 

DOVER)* DO  ESTADO  DO MARANHAO  
SECRETARIA  DE  ESTADO DAS CIDADES  
E  DESENVOLVIMENTO  URBANCI • SECID  

AVISO  DE mirage° 
CON0050ENC1A ELETRONICA PP 0012026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO  PP 5E0I01000020026 
A Seonatana de  Estado das  Calaces 0 fifty mufti.. UMano - SECID, per intr.dia de eft  
Agente  de COntratiftft, M.P. Gornarees Bet ortur,, de1g000e mla  Portada  n' 146/2024)5E013. 
de 10 de maa de 2024, publaada no Dana Ofaial do  Estado  do Maranhao -DOE, CAletno do Roder 
ExecurNO de 13 de Meer On 2024  torna  públao  que  tare reamer,  na  tcnne de Lei Federal n° 19 it. 
de 1' de Nadi de 2021,  da  Lei Conalementarn` 123, oe 14  cie  dezernbro de 2036,  alterada pele  Lei 
Complementd n° 141,  doido agosto  de 2014 e  demais  nonmas resulementares per00e00s 6 000, 
do, a Ileitevao  na  nadalidade  CONCORRÊNCIA, na  forma ELETRONICA,  com  enter° ,101140200,a,,  
MOM PRECO GLOBAL, OBJETO. 000000,260 0, Empress EspecialOade pare Execucao a 
01012 00 Restauravao 00 Igreta do Santa, Iocalizale ra .13 00 Santanr SIN rin 00,00 00 Con. 
00 000 Luis - MA A data de abortia do cenarne se dard fa din 504, rnargo tk. DM, as 1410 
Boras (horarlo de Brasilia), airafts no oso Pe mama de waive  da  inionnecao, 10 sge yftgg 
°guar ma  amor  • 0 eftal e 002 0000115 ooderAn ,et obados  na  algae.. eeenv.secki  oca  goon  • 
.0 Secreteria de  Estado das  Cdades e Desemolvimento Urban°  fica  etude  na Av.  Gatiao Vera 
n° 1908. Monte Castel° -Sao LulsAAA, CEP 65.030405 

Sao LuisAAA, 12 de fevereire de 2026. 
ALBERTT)  PESSOA BASTOS  

Secreted° de Este. des Cidanes e Desenvolomervo lI0000soi500i0  

GOVERNO  DO  ESTADO  00 MARANHAO  
SECRETARIA  DE 050000 00 E0505560  

COMISSÃO  DE  PROCESSO  ADMINISTRATWO  DISCIPLINAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO  DISCIPUNAR n°  6677/2021 

ritarAn no Ar3 I:UM,/  POR  FORAt 
cirAoko  coRI  PRAZO  DE15 INI 

0 Presidentads Comissao desonede no Proms. Administrative Disdpliner n° 6677,2021, InsOu  
por  mete  da  Portana CPAD n.  760 Or 01 de  dezembro  de 201500 Grate  da  Asseseada Judd 
-ASJUR/SEDLIC,  publicada  00 000 00001 do  Estado  do Maranhao 0. 227, de 10 de eletent 
de 2025, 02 saber 0  HUMBERTO  JOSE  GAMA  DA  SILVA,  Plorsasor IIINIAG4V, ID 263141 
samkula a°  115T742) nee ostao rarrerOo ern sees 00000 agars,  os  duos do Pave.° Ad 
nistrativo Disopinar ern due o memo Spurs tome seNdut  arguido.  mum 10 20 228,  lida  
rE. 6107.4. configurafto, a., inc., de posslvel come-Went° de intrsolo administrative 
abandon° de cargo. 
E, °anaemia doe Autos qua o servider arpuido *mantra-se on local  incerto  e neo  sabido,  fro 
pr020ni0 CC/rod 00000 0000 
uguLasigtazataa compere., sob poled, revere,  perante esta  Comissaoee Process° AnMIN 
tad. Discalow, ocm  sede na  Slala de CPAD/SEDUC, looMzeda ra Rua  nas  Eiftems. alPi. Jana 
Sao Francisco, Sao Luis  Estado  20 5,0,000 ,50 de apeesentar em Genoa as lestemenhes  
deseja  arroler ern sea dekse e pare  ser  aterropado sabre o  fato que  hoet anputara. Para cane' 
SeNidor Area.. conform preseitua e adieu 246, incise IV e 258. irwise D. do Cadge de Pro 
awl, 0 expedIdo o  presente  EON, a ear puNicado em Jornal de Grande CirCalladiO. 

0110 Luis/MA 10 de  fevereiro  de 2025. 
Marlon Patricia Carnes Peseoa 

Preswerm  

GOVERNO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO 
SECRETARIA  DE  ESTADO  DE INFRAESTRUTUFIA .. SINFRA 

CO46039.40  SETORIAL  DE uciegão-CSUSINFRA 
#1.. *0100 05  LICITAÇÃO  

CONCORRENCIA ELETRÓNICA TP 004/2026 .CSUSINFRA  
PROCESSO  ADMINISTRATTVO N.  426.53101.00171- SINFRA 

A  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE INFRAESTRUTURA etraves de see Agent° de enintiananary 
COMiss. 541000/ 0, Liciia,o, ins..  pela  P100,10 00 001/2020, left  ao  cOnhearne010 dos int • 
Num00 cue  realizara  Wavle  na modalidade  Concorrêncle  Eletrônica  do  tipo MENOR  PREg 
6.  00:30rnin do Se 27 de  marca  4a2025, anavits do /150 00 MOMoc de incrologia do info 
;So. no site 00510 00005.1.tornaft01 be henna presidicia pa.  Agente  de Contratavao, obativai  
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALMADA  PARA  A  REALIZAÇÃO  DE  OBRAS  DEN • 
LHORAMENTOS FisCOS E  OPERACIONAIS  E  PAVIMENTAÇÃO, COM  4,37 RUDE EATS - 
SAO,  ENTRE  OS MUNICIPIOS DE PAULO  RAMOS  E  BOM LUGAR.  de  Interesse  Oa Seerev 
de  Estado na  Intreestmtura .- SINFRA nil bona ifla Lei ric 1.133/2021. Este &Mal 15005 anex 
es., dispeelgao dos ateressedos 00 000 htlimftwormnfra.magovbripregcesgratuortype° • 
presencialme.  na  Colas. 0,0001 00 Latta°. - CSUSINFRA,  amolo  seen lecalimcla no 04 
Om AdMintetrativo bo Es.° do Maranhao. no EOM. Cialomir Miller- 1°Aftlar, naagnidaJerigni 
de Albuquerque, sin°,  Calhau,  Sao LularMarenhao, de  segunde  0 sera-Mo.  no hankie des 14.• 
As 1600 lamas ondo poderao  ser  <vaulted. e Oftgos Tatl ... mania010 a epir-sentacan* 
midis eleatnica Inc drive, CD, DVD  ou  cote). Esdareornentes adnaomus  pelo telefone  (961 321 -
8023  ou  pea n-rnail lititecausinka@gmail.com. 

! Sao Luis (MA), 10 de terereIro 10 2020 
Wawa Diego  Soares  J(opr 
Presider. ne CSUSINFRA 

001,0000 50  ESTADO  DO MARANHAO  
SECRETARIA  DE  ESTADO  DE INFRAESTRUTURA • SINFRA  

COMISSÃO SETORIAL  DE LICITACÃO - CSUSINFRA  
AVISO  DE  LICITAÇÃO  

CONCORRENCIA ELETRONICA  IP  011/2026 • CSUSINFRA  
PROCESSO  ADMINISTRATTVO  te  2026S30101.113447 - SINFRA 

A  SECRETARIA  DE 000000 50 INFRAESTRUTURA • UASG 027331, atiavEs  doou  Avon 
de Centres*.  da  Comas, Sr 1,01 ce Licitecho, insetLao  pela  Ponana IV. 001/2025. (eve 
conlacimento dos  interessados  cue realOar6 Ilene°. 02 0000211,010 Conearrencla ENtranica 
Spa  MENOR PREÇO,  as 06:30010 do Ala 30  da  mega 40 0020 . elreves do 11. de ramp.  
tecnologia da  infannacrao no °le andiviiertama °zinnia, send° preNnicle 000 Agente de Contrat 
objetrvande  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO  DO NO 

I CAMPUS DA UENA EM  COLINAS  - MA, no MM. de Lei M. 14.133. de 01 d0400lde2b2l.  
interesse da  0000,1010 0, Eoado de Infraestmture - SINFRA. Este Edited e  seus anexos  BOIãO  
dlepaNça° dos ateressadde no site top-Javww sinfre.rnagovbripregoe,-0Minel  ou  "...Oro% uom 

, occassao de Ildusvao. O... 02 1001000 haft. de Albuquerque, a, Cal., Ed. Clootn* 
I MSC. l'0001, nee. Capital. de sewn. a sera-feire,  nn fin nark Oas 14.00 es 1soo bores,  onde  

Roark, ear consul:arias e <Merles grehatamente rradiante e  apresentava°  de maia eletranleo (pea 
drive, on. dvd  ou  eutm). Esclarecime-ntes adiCiI31,8,S pe. telefora 1061 1218-9023 Chi paid ti-ini  li  
licitacao.sinfrisatgrisail.00m 

S. Lrls (MA), 11 on fair. de 2026. 
Vicente 00000 00000 Júnbr 
Preside.  da  CSUSINFRA 

FORN 4404' O.  EMPADA  
EVENÇA0  SALVAM VIDAS  

0 lIMPORClUL 
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
01112026 - PMBC/MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
2.929/2025 

:ERTIFICADO 
I )1GITALMENTE E CO 
:ARIMBO DE TEMPO 

R.  Isaac  Martins, 371, Centro, CEP: 65950-0(X), CNP.1 06.769.798/000147 Bana do Corda - MA 

dontbarradocorda.ma.gov.br  

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, através de seu 

Pregoeiro e equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos 

que estará realizando Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 138/2023, e 

demais legislações aplicáveis. Objeto: Contratação de pessoa Jurídica 

para aquisição de Veiculo utilitário, tipo caminhonete, de interesse da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município de Barra do 

Corda/MA. 0 inicio da disputa ocorrera no dia 06 de março de 2026, as 

14h00min, horário de Brasilia/DF. Local: Portal de Compras 

www.licitabarradocordama.corn.br. Os interessados poderão adquirir o 

Edital e seus anexos junto a Comissão Permanente de Licitação —  CPL,  

na sede da Prefeitura, localizada na Rua  Isaac  Martins, n° 371, Centro — 

Barra do Corda — MA, CEP: 65950-000, no horário de 08h0Omin as 

12h0Omin, no Portal do Município: vvww.barradocorcia.rna.gov.br, no 

Portal de Compras www.licitabarradocordama.com.br, e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Para mais esclarecimentos 

sobre a licitação, entrar em contato pelo seguinte  e-mail:  
cplbdc25@gmail.com.  Barra do Corda — MA, 11 de fevereiro de 2026. 

Bruno de Araújo  Akashi  - Pregoeiro do Município. 

Publicado por: GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 

Código Identificador: MTLBFPKST141-lYS1770916972QFDO7JILY 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 
005/2026 - PMBC/MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
3526/2025 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda — MA, através de seu 

Pregoeira e equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos 

que estará realizando Licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 138/2023, e 

demais legislações aplicáveis. Objeto: Contratação de empresa para 

locação de som, iluminação, banheiros quimicos, equipe de segurança, 

gerador de energia e bandas para paixão de cristo. 0 inicio da disputa 

ocorrerá no dia 09 de março de 2026, as 14h00min, horário de 

Brasilia/DR Local: Portal de Compras 

www.licaabarradocordama.com.br. Os interessados poderão adquirir o 

Edital e seus anexos junto á Comissão Permanente de Licitação —  CPL,  
na sede da Prefeitura, localizada na Rua  Isaac  Martins, n°371, Centro — 

Barra do Corda — MA, CEP: 65950-000, no horário de 08h00min as 

12h0Omin, no Portal do Município: wvwv.barradocordarna.gov.br, no 

Portal de Compras www.licitabarradocordarna.com.br, e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Para mais esclarecimentos 

sobre a licitação, entrar em contato pelo seguinte  e-mail:  

cplbdc25@gmail.com.  Barra do Corda — MA,12 de fevereiro de 2026. 

Bruno de Araújo  Akashi  - Pregoeiro do Município. 

Publicado por: GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 

Código Identificador: XDALT7SSS14P901770921506ZRG7S9GJI 

• 
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k3rA0o Do MIAMI,* 4"00 TRIBUNAL DE  CONTAS  

EXTRATO DE ENVIO 

PERiODO: 24022026- 2402i2026 
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL-Barra do Corda-06769798000 I I 7-020100 
DATA DE CRIAÇÃO: 24/02i2026 12:37:20  
(ODIC(  i DE AUTENTICIDADE: 97e610117-2k0-4903-ba95-5ca4e3280315 

Procedimento Licitatório 
cnpj  

procedimento 
coduo _ 

id  
procedimento 

numero 
procedimento 

ano 
procedimento 

tipo 
procedimento 

cpf envio data envio  cpf 
exclusao 

data 
exclusao 

status  

06769798000117 020909 PE112026 11 2026 PE 77267443320 24/02/2026 - ENVIADO 

06075161000120 021212 PE092026 9 2026 PE 77267443320 24/02/2026 - ENVIADO 

06075161000120 021212 PE082026 8 2026 PE 77267443320 24/02/2026 - ENVIADO 

06075161000120 021212 PE072026 7 2026 PE 77267443320 24/02/2026 - ENVIADO 

06769798000117 020503 PE052026 5 2026 PE 77267443320 24/02/2026 - ENVIADO 

Total Procedimento Licitatono: 5 
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